
PROCESSO DE ATUALIZAÇÃO DE RENDA AO ABRIGO DO NOVO REGIME DE ARRENDAMENTO URBANO

O processo tem início mediante iniciativa 
do senhorio, que comunica ao arrendatário 
o valor da renda proposto, bem como o tipo 
e a duração do contrato

O arrendatário deve decidir no prazo de 
30 dias a contar da receção da comunicação 
do senhorio. Na resposta, o arrendatário pode:

Propõe novo valor de renda, podendo manter tipo/duração do contrato, casos 
em que o senhorio tem o prazo de 30 dias para decidir:

• Aceitar o valor proposto pelo arrendatário • Fim do 
processo• Não aceitar, caso em que o contrato se man-

tém com o valor da renda fixado nos termos 
das als. a) e b) do n.º 2 do art. 35.º do NRAU

 • Não responder, caso em que se considera 
que aceita o valor proposto pelo arrendatário

•  Opor-se ao valor da renda 
proposto pelo senhorio con-
trapondo novo valor, tipo e 
duração do contrato. Nestes 
casos, o arrendatário pode:

•  Invocar que se encontra 
em situação socialmente 
protegida

• Em virtude da idade ou de situação de incapacidade
• Em virtude de se encontrar em situação de carência económica O arrendatário fica obrigado a apresentar 

a respetiva Prova Anual de Rendimentos, 
durante o período de 5 anos.

 

•     Fim do     
       processo• Em virtude da idade ou de situação de incapacidade e de se encontrar em 

situação de carência económica

•  Apresentar uma contra-
proposta

O senhorio, no 
prazo de 30 
dias, decide:

•  Denunciar o contrato, mediante o pagamento de uma 
indemnização ao arrendatário

• Fim do processo

•  Aceitar o valor proposto pelo arrendatário
•  Manifestar a sua oposição, 
sem apresentar nova proposta, 
casos em que vale como 
proposta do arrendatário o 
montante da renda em vigor

•  Não responder, o que equivale à aceitação do valor 
proposto pelo arrendatário

•  Opor-se à contraproposta do arredatário, atualizando a 
renda de acordo com os critérios previstos nas alíneas a) e 
b) do n.º 2 do artigo 35.º do NRAU, caso em que o contrato 
se considerará celebrado com prazo certo, pelo período 
de 5 anos, a contar da referida comunicação. A alínea a) 
citada refere que o valor atualizado da renda tem como 
limite máximo o valor anual correspondente a 1/15 do valor 
do locado, sendo este, nos termos daquela alínea b), o que 
corresponder à avaliação realizada nos termos do artigo 
38.º e seguintes do CIMI.

•  Aceitar o valor da renda 
proposto pelo senhorio;

• Fim do processo

•  Denunciar o contrato;
•  Não responder, o que 
equivale à aceitação da 
proposta apresentada pelo 
senhorio.
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